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O novo Código Civil    ao  contrário  do Código de  1916 ,
regulamentou, mais detalhadamente, o  instituto da cessão de direi-
tos  hereditários1 .






lar-se-á  pelas  normas  relativas  ao  condomínio.
§1º (...)





































































A  despeito  disto,  sempre  foram  feitas  tais  escrituras  nos
tabelionatos de notas, tendo por cedente um co-herdeiro e recaindo
o negócio jurídico sobre bem singularizado da herança. Poucos são
aqueles  que  compram um quinhão,  tendo  os  negócios,  em  regra,
um bem específico como objeto.
Os  tribunais,  por  sua  vez,  sempre  consideraram  o  negócio















Código  civil  comentado,  XVIII,  Editora Atlas,  página  48:





José de Oliveira Ascensão, Direito das  Sucessões,  4ª  edição,
Coimbra Editora, Portugal, 1989, página 535, por seu turno, afirma,
com apoio no direito português, que no particular não difere do nos-







efetivamente,  atribuído  ao herdeiro  cedente.
Se porventura  isto não  vier  a  ocorrer,  o negócio não produz










É  claro  que  o  cessionário  deverá  fazer  um  levantamento  da
situação patrimonial do de cujus antes de celebrar o contrato, sope-
sando os riscos do negócio.






saber:  existência,  validade  e  eficácia5 .
Explicando  a  distinção  conceitual  desses  três  planos,  veja-se
Paulo  Nader6
Se há uma declaração de vontade e  se o agente é capaz, a







Logo, perfeitamente  lícita  a  lavratura de uma escritura públi-
ca  de  cessão  de  direitos  hereditários  sobre  bem determinado  feita









claração da  ineficácia do ato dependeria do  juiz da  execução,  es-
tando o comprador ciente do risco.
Limita-se  o  tabelião  a  elaborar  o  contrato  em obediência  à
vontade  das  partes,  perfeitamente  válido,  como  já  destacado,  de-
vendo, por dever de ofício, advertir os contratantes do conteúdo e
dos riscos do negócio.
Por  sua  vez,  o  atributo  da  ineficácia  em  relação  aos  demais
herdeiros,  não  atinge  a  toda  e  qualquer  cessão.  Existem casos  ou-
tros,  além da  cessão  de  quinhão,  que  não  podem  ser  tidos  como
ineficazes.
Na hipótese, por exemplo, de haver um único herdeiro não se











1.793  somente  considera  ineficaz  a  cessão  por  co-herdeiro  e  não
por todos eles em conjunto.
Ricardo Kollet, no artigo supra citado, entende que bastam as
declarações  das  partes  no  sentido de que não há outros  herdeiros
para  lavrar  a  escritura,  respondendo os  declarantes  criminalmente
pela  veracidade da  informação.
 Observe-se que se existir um cônjuge supérstite meeiro, igual-
mente  impõe-se  a  sua  participação no  ato,  como  explica Antonio





maiores  e  capazes,  e  todos  cederem os  direitos  hereditários,
ainda que de coisa certa e indeterminada, será possível a ces-
são. No entanto, é bom lembrar que, existindo cônjuge sobre-




















Difere,  entretanto,  a  alienação  estabelecida  no  parágrafo  3º
daquela prevista no artigo 992, I, do CPC, na medida em que a lei

















natureza  das  coisas.  A  cessão,  nessas  circunstâncias, mesmo que
autorizada  judicialmente,  faria  tábua  rasa  do  princípio  da
indivisibilidade da herança.
Em ambas as hipóteses haveria afronta ao artigo 1.791 do CC.


























Nesse  sentido,  veja-se  a  lição  de Giselda Maria  Fernandes










o  juiz só o  fará provocado pela parte  interessada em ceder o

















ma  implícita do Código de 1916, qual  seja,  a de que a  cessão, na
circunstância em análise, era ineficaz em relação aos demais herdei-
ros, ficando sua eficácia condicionada ao resultado da futura partilha.
O  negócio  jurídico,  todavia,  era  e  continua  sendo  válido  e
existente, de sorte que ao tabelião não é vedado  lavrar a escritura,




o  parágrafo  2º  do  artigo  1793,  providência  que,  infelizmente,  não
resolve o problema.
É que mesmo no  regime  revogado, em que  tal  regra não era







a) A  cessão de  quinhão hereditário,  no  todo ou  em parte,  é
válida,  desde  que  respeitado  o  direito  de  preferência  dos  demais
herdeiros. Entretanto, não se pode levar o contrato ao registro para






















bém não poderá haver  registro  imediato do  título,  pela mesma  ra-
zão apontada no item anterior.
e) Válida  e  de  eficácia  imediata  a  disposição  (alienação)  de
bem  singularizado  por  co-herdeiro,  desde  que  obtenha  a  concor-
dância  dos  demais  e  também consiga  autorização  judicial,  na  for-
ma do § 3º do artigo 1.793 do CC, podendo levar o título imediata-








de  nenhum herdeiro, mas  de  todo o  acervo,  de  sorte  que  não  há
afronta ao princípio da indivisibilidade da herança.
